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EMENTA

As políticas públicas para educação no Brasil: conceitos e análises. A educação básica e superior no quadro das políticas atuais. A gestão

educacional e o trabalho docente no contexto das políticas atuais e suas interfaces com a organização e gestão escolar. Gestão e

coordenação de processos educativos. Instâncias colegiadas nas escolas de educação básica. O currículo na educação básica, Projeto

Político Pedagógico e Regimento Escolar.   

I. Objetivos
Geral: Conhecer as políticas públicas para a educação no Brasil, com ênfase na relação entre o Estado e as políticas educacionais no

contexto brasileiro.

Específicos

•Possibilitar a compreensão das políticas e gestão da educação na atualidade, e suas interfaces com a organização e gestão escolar.

•Analisar os principais elementos que envolvem a gestão e coordenação dos processos educativos, com destaque para as instâncias

colegiadas; o currículo na educação básica, Projeto Político Pedagógico e Regimento Escolar.

II. Programa
Unidade 1: Estado e as políticas educacionais no contexto brasileiro

&#61692; Conceituação: Estado, Sociedade Civil e Política Educacional;  

&#61692;Educação como política pública;

&#61692;A estrutura do sistema de ensino: federal, estadual e municipal;

&#61692;O financiamento para educação básica e superior;

Unidade 2: Políticas e gestão da educação na atualidade, e suas interfaces com a organização e gestão escolar

&#61692;As políticas para a Educação Básica e Superior no contexto das políticas atuais;

&#61692;A organização e gestão escolar: o legal e o real; 

&#61692;A Qualidade e Gestão da escola pública: Gestão democrática da educação e na escola;

&#61692;Novas propostas para a gestão da escola: A formação de gestores por agentes privados; processos de militarização da escola e da

gestão; 

Unidade 3: A gestão e coordenação dos processos educativos

&#61692;A gestão e coordenação dos processos educativos: planejamento e avaliação;

&#61692;A gestão de recursos financeiros;

&#61692;Eixos articuladores para a gestão democrática na escola: Instâncias colegiadas nas escolas de educação básica. O currículo na

educação básica, Projeto Político Pedagógico e Regimento Escolar;

III. Metodologia de Ensino
As aulas serão organizadas da seguinte forma:  

Unidade 1: Estado e as políticas educacionais no contexto brasileiro

Os textos de referência são: Araújo (2011); Dourado (2007), além dos indicativos legais, Constituição Federal de 1988 e Lei de Diretrizes e

Bases da Educação Nacional (LDB): 9393/1996. Como apoio dois vídeos serão indicados: Organização do Estado Brasileiro Características

Principais do Estado Brasileiro e Os entes da federação. Principais competências. Financiamento, integração de políticas públicas . 

Como atividade avaliativa, síntese dos vídeos e um roteiro de questões com os aspectos centrais contemplados nessa unidade.

Unidade 2: Políticas e gestão da educação na atualidade, e suas interfaces com a organização e gestão escolar

Os textos de referência: Libâneo (2003): capítulos 2 e 3; Ximenes (2019); Lima (2020) parte 1 e 2 do ebook; Afonso (2020). Como apoio dois

vídeos serão indicados: ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO ENSINO - Organização da Educação Básica no Brasil. : Atividade

avaliativa, síntese das aulas síncronas.

Participação externa para tratar do tema: A organização e gestão escolar: o legal e o real e a formação de gestores por agentes privados

Unidade 3: A gestão e coordenação dos processos educativos

Os textos de referência: Lima (2020) parte 3 do ebook; Souza (2005); 

Como apoio dois vídeos serão indicados: Vídeo: O que é o projeto político-pedagógico (PPP)

Link de acesso: https://gestaoescolar.org.br/conteudo/560/o-que-e-o-projeto-politico-pedagogico-ppp.  Nesse vídeo podemos refletir sobre o

PPP e sua efetivação e limites no contexto da organização do trabalho pedagógico/ Gestão da sala de aula - Celso Vasconcellos. Link de

acesso: https://www.youtube.com/watch?v=MrGy_hnv5x8.  O professor Vasconcelos apresenta as dimensões que envolvem a gestão da sala

de aula, conhecimento, aprendizagem e relação interpessoal.  

Participações externas: teremos a presença de professores da educação básica para tratar dos temas: gestão dos recursos financeiros e a

implementação da BNCC no Paraná e atuação dos agentes privados; 

IV. Formas de Avaliação
Os alunos serão avaliados pela participação e realização das atividades propostas na disciplina: 
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- Avaliação escrita individual no final da disciplina;

- Atividades a partir de um roteiro de questões em cada unidade; 

- Síntese dos vídeos de apoio;

Como possibilidade de recuperação dos conteúdos, os acadêmicos poderão refazer as atividades de síntese, bem como, a aplicação de outra

avaliação escrita individual antes do término do semestre. 
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APROVAÇÃO

Inspetoria: DEPED/I

Tp. Documento: Ata Departamental
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